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1943 


SENHOR  MINISTRO  DA  FAZENDA. 


O  apresentar  a  V.  Ex.^  a  sírUese  das  atividades  desenvolvidas  no 
•^^^  planejamento  e  execução  das  obras  do  ediítcio-sede  do  Ministério  da 
Fazenda,  desejamos  exprimir,  de  ítúcío,  tiosso  reconhecimento  péla 
confiança  com  que  nos  distinguiu  durante  o  jteríodo  èm  que  estivemos  à  testa 
da  Comissão  de  Construção. 

Não  fora  a  invariável  norma  de  V.  Ex.",  no  sentido  de  prestigiar 
ru)SS0s  atos,  e  outros  seriam,  com  toda  a  probabilidade,  os  resultados  da 
empresa. 

Graças  às  circunstâncias  decorrentes  dêsse  fato,  foi  possível  impri- 
mir a  tôdas  as  wssas  iniciativas  a  necessária  presteza,  e  providenciar,  nas 
melhores  oportunidades,  as  medidas  mais  indicadas,  sem  tropeços  de  ordem 
administrativa  e  sem  limitações  de  caráter  técnico.  ' 

Os  resultados  obtidos  constituem  não  apenas  um  sucesso  material 
sem  precedentes,  mas  principalmente  a  vitória  de  um  princípio.  A  partir  dé 
1944,  outras  concepções  passaram  a  dominar  nos  círculos  administrativos, 
em  matéria  de  edificações  públicas.  Hoje,  não  é  jMSSÍvel  deixar  de  sentir 
que  o  Governo  já  coTnpréendeu  o  sentido  profundo  da  lição  consubstanciada 
no  significativo  fato  de  ter  construído  o  seu  maior  edifício  em  condiçõês 
económicas  excepcionais,  mesmo  comparando-o  com  os  empreendimentos 
levados  a  efeito  no  campo  das  iniciativas  privadas. 

Efetivamenté,  mais  do  que  nunca  ficou  demonstrado  que  o  verda- 
deiro rumo,  nesse  particular,  comj^ste  em  prestigiar  o  técnico  e  ampliar-lhe 
a  responsabilidade. 

Consideranuos  de  tvosso  dever  realçar,  no  que  téire  de  mais  caracte- 
rístico, a  execução  dessa  grandiosa  obra  realizada  por  determinação  de  V. 
Ex.'^,  não  porque  a  isso  nos  levem  considerações  baseadas  em  conceitos  de 


eficiência  técnica,  que  seriam  descabidos  e  constituiriam  desvirtuamentò  da 
realidade,  mas  pelo  fato  de  resultar  de  circunstâncias  felizes,  cujos  ensinor- 
mentos  serão  de  molde  a  proporcionar  novos  rumos  construtivos  de  grande 
utilidade  para  o  futuro. 

Na  fase  aXual  do  problema  das  edificações  públicas,  com  suus  pe- 
culiaridades resultantes  das  deficiências  de  materiais  e  das  exigências  de 
contabilidade,  é  mister  procurar  ensinamentos  práticos  e  codificar  dados  de 
experiência  que  possam  ter  aplicação  geral  e  permitir  o  máximo  aprovei- 
tamento dos  mãtruysos  recursos  aplicados  pelo  Govêmo  no  objetivo  de 
melhorar  as  instaluções  dos  seus  serviços. 

E'  oportuno  repetir  aqui  as  considerações  por  nós  emitidas  em  ex- 
j)Osição  dirigida  a  V.  Ex."  justificando  a  orientação  traçada  na  elaboração 
do  projeto  para  o  edifício  do  Ministério  da  Fazenda. 

"A  localização  de  repartições  subordinadas  à  mesma  Secretaria  de 
Estado,  em  diversos  lugares  —  como  acorúecia  com  ó  Ministério  da  Fazenda. 
—  além  de  acarretar  inconveméntes  à  marcha  regular  da  engrenagem  admi- 
nistrativa e  obrigar  o  público  a  peregrinações  exaustivas  e  a  consequente 
desperdício  de  tempo,  tem  contribuído  poderosamente  para  entravar  a  ação 
dos  dirigentes  e  a  precisa  fiscalização  de  que  se  acusa  o  trabalho  nas  repar- 
tições dó  Govêmo". 

"Não  deverrws  esquecer  que  o  desperdício  de  tempo  representa 
fator  de  grande  importância,  principalmente  nesta  época  em  que  a  crescente 
complexidade  dos  negócios  exige  das  classes  produtoras  contacto  cada  vez 
maior  com  as  repartições  públicas". 

"É  indiscutível  que,  em  melhores  condições  de  trabalho,  o  funcio- 
nário aumenta  a  capacidade  de  produção  e,  consequentemente,  a  de  atender 
o  público;  mas,  antes  de  tudo,  é  a  comodidade  dêste  que  se  deve  visar,  por- 
que, se  o  funcionário  representa  a  máquina  administrativa,  o  público  é  a 
sva  ra^o  de  ser". 

"Nesse  sentido,  o  Ministério  da  Fazenda,  pela  natureza  de  svas  atri- 
buições, é  o  que  deve  apresentar  melhores  requisitos  em  matéria  de  ins- 
ítãaçoes. 

"No  entanto,  é  o  contrário  que  se  observa.  Localizado  no  velho  ecU- 
ficio  do  Tesouro,  ressentia-se,  o  Ministério,  das  consequências  deploráveis 
da  dispersão  de  grande  número  de  stias  repartições,  com  sacrifício  dos  fun- 
cionários e  do  público,  representado,  quase  que  na  sua  totalidade,  pelas 
classes  produtoras". 


I  —  VISTA  PANORÂMICA 


"À  esclarecida  inteligência  e  ao  espíritó  prático  e  errupreendedor  de 
V.  Ex.°;  profundo  conhecedor  dos  negócios  públicos,  não  poderiam  passar 
despercebidos  os  graves  inconvenientes  resvltantes  da  dispersão  dos  locais 
administrativos,  bem  como  a  necessidade  inadiável  da  centralização  em  um 
só  edifício,  de  todos  os  serviços  do  seu  ministério,  a  fim  de  conseguir-se  a 
desejada  unidade  de  direção  e  fiscalização,  que  é  a  base  de  todo  o  sistema 
racional  de  organização  e  condição  imprescindível  à  eficiência  do  trabalho". 

A  V.  Ex.°,  Senhor  Ministro,  deve-se  tudo  quanto  conseguimos 
realizar.  Se  mais  não  fizemx)s  e  sé  falhas  existem  no  trabalho  executado,  foi 
por  exclusiva  deficiência  nossa,  pois  nunca  nos  faltou  o  apoio  integral  de 
V.  Ex.°. 

Ao  concluir  essas  considerações,  cumpre-me  manifestar  a  V.  ExP, 
ainda  uma  vez,  o  meu  siincero  reconhecimento  pela  honrosa  distinção  de  têr 
sido  o  meu  nome  indicado  à  confiança  do  Excelerutíssimo  Senhor  Presidente 
ãa  República  para  empreendimento  de  tamanha  responsabilidade,  ao  qual 
tenho  certeza  de  haver  dedicado  todo  o  meu  esforço,  desempenhando  a  ta- 
refa de  que  fui  incumbido,  com  o  maior  escrúpulo  e  a  máxima  ded/icaçãa. 


n 

CONSTITUIÇÃO  DA  COMISSÃO  DE  CONSTRUÇÃO 


UANDO  fomos  honrados  com  o  convite  de  V.  Bx."  para  orientar  a 
elaboração  do  projetó  e  dirigir  a  execução  das  obras  do  Editfício  do 
Ministério  da' Fazenda,  tivemos  oportunidade  de  manifestar  o  nosso 
pónto  de  vista  contrário  à  constituição  de  uma  Comissão  composta  de  memn 
bros  com  idênticas  faculdades  deliberativas,  porque,  na  nossa  opinião,  essa 
Comissão  não  poderia  operar  eficazmente  em  empreendimentos  dessa  natu- 
reza,  que  exigem,  antes  de  tudo,  pronuTiciamentos  rápidos  e  firmeza  de  direção. 

Uma  Comissão,  teoricamente  a  forma  ideal  de  cooperação,  consti- 
tui, na  prática,  um  fator  de  perturbações  e  dispersão  de  iniciativas  esp&ciah- 
mente  no  caso  particular  de  um  probleTna  técnico  que  implica,  essencial- 
mente, unidade  de  direção. 

Assim,  o  que  houve,  realmente,  na  construção  do  edvfício  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  foi  a  organização  do  que  poderíamos  chamar  de  "Escri- 
tório Técnico",  para  efeito  de  elaboração  do  prójeto,  direção  e  fiscalizaçã& 
das  obras,  constituído  de  um  núcleo  reduzido  de  auxiliares  e  de  um  grupo 
mais  numeroso  de  técnicos-engenheiros,  arquitetos  e  desenhistas  —  com 
funções  específicas,  subordinados  diretamente  ao  chefe  da  Comissão  e  esco- 
lhidos por  este,  de  acordo  com  os  imperativos  do  serviço.  Dessa  forma,  foi 
possível  imprimir  aos  trabalhos  a  indispensável  unidade  e  conseguir  o  ren- 
dimento mÃximo  permitido  pelas  circunstâncias. 

Consideramos  necessário  êsse  esclarecimento,  não  porque  a  isso  nos 
leve  qualquer  sentimento  de  vaidade,  mas  apenas  para  evitar  que  se  cowti- 
nue  a  sugerir  —  apontando  como  exemplo  o  êxito  obtido  na  construçcu>  dó 
edifício  da  Fazenda  —  a  orgamzação  de  Comissões  constituídas  da  forma  a 
que  nós  referimos  inicialmente  e  que  têm  contribuído  para  o  fracasso  de 
empreendimentos  idênticos  levados  a  efeito  pelo  Governo,  como  estão  aí  a 
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atestar  algumas  obras  que  têm  se  arrastado  por  um  espaço  de  tempo  exces- 
sivmaente  longo^  com  o  consequente  encarecimento  da  construção. 

Já  que  nos  referimos  à  Comissão  de  Construção,  não  podemos  dei- 
xar de  aproveitar  a  oportunidade  para  render  as  nossas  mais  sinceras  e  jus- 
tas homenagens  aos  dedicados  companheiros  de  trabalho,  merecedores  de 
todos  os  louvores,  pela  competência,  dedicação  e  espírito  de  colaboração 
que  sempre  demonstraram  no  desempenho  das  suas  junções. 

E',  pois,  com  grande  satisfação  que,  ao  dar  abaixo  a  constituição  da 
Comissão,  indico  o  nome  desses  companheiros  de  trabalho,  aos  quais  cabe 
quase  que  exclusivamente  o  êxito  obtido  na  construção  do  maior  edifício 
público  do  Brasil. 


Eng."  Chefe  da  Comissão 


Ari  F.  de  Azambuja 


Engenheiros  Civis 


Líberato  Soares  Pinto 
Petrônio  Barcelos 
Homero  Duarte 


Engenheiros  Arquitetos 


Luiz  de  Moura 
Edgard  Fonseca 
Luiz  Vilela 
Oto  Raulino 

Luiz  P.  de  Oliveira  Flores 
Rubens  Moreira  Torres 


Auxiliares  de  Escritório 


Wilgefort  de  Morais 
Antonio  Celso  Jucá 
Francisco  Domingues 
Wanda  Godinho 


Mestre  Geral  da  Obra 


Custódio  de  Freitas 


Fiscal  do  Pessoal  da  Obra 


Amazonas  Plauto  Torres. 


II  —  FACHADA  PRINCIPAL 


m 


ELABORAÇÃO  DO  PROJETO 


Iff OJ  em  fins  ãe  193$  que  tiveram  imcio  ós  trabalhos  dé  elaboração  do 
™    projeto  definitivo  da  sede  do  Ministério  da  Fazenda,  na  Esplanada 
do  Castelo. 

O  partido  arquitetônico  — Tratava-se  de  escolher,  entre  os  partidos  possí- 
veis, aquele  que  melhor  se  adaptasse  às  neces- 
sidades administrativas,  e  que  permitisse  maior  margem  de  espaço  útil. 

Devia-se  partir  da  premissa  de  que  o  du  Fazenda,  de  todos  os  Minis- 
térios, é  o  que  mais  tende  a  crescer,  tanto  na  sua  própria  estrutura  como  na 
sua  vida  de  relação  com  o  público. 

Essa  consideração  básica  exigiu,  de  início,  o  aproveitamento  integral 
da  área  de  terreno  do  j>avimiento  térreo,  e  na  criação  de  blocos  independentes, 
nos  andares  superiores,  cuja  construção  pudesse  ser  levada  a  efeito  parcela- 
damente,  de  acordo  com  as  necessidades  futuras  de  instalação. 

Áreas  do  projeto  —  Todas  as  repartições  do  Ministério  que  seriam  alojadas 
no  nóvo  edifício  ocupavam,  então,  de  conformidade 
com  rigoroso  levantamento  procedido  pela  Comissão,  uma  área  útil  de  17.000 
metros  quadrados,  embora  a  grande  maioria  com  deficiência  de  espado. 

O  projeto  completo  do  edifício  encaminhado  à  apreciação  de  V.  Ex.", 
em  setembro  de  1939,  previa  uma  área  total  construída  de  102.000  metros 
quadrados,  correspondendo  deste  total  15.800  metros  qu^idrados  às  duas  alas 
centrais,  que  poderiam  ser  construídas  futuramente,  de  acordo  com  as  even- 
tuais necessidades  de  novos  serviços  ou  o  desenvolvimento  dos  existentes,  já 
que  o  edif  ício,  sem  considerar  as  alas  em  apreço,  teria  uma  área  útil  de  50.000 
metros  quadrados.  Portanto,  admitindo-se  que  fosse  ocupada  uma  área  du- 
pla da  que  o  Ministério  ocupava,  isto  é,  34.000  metros  qtMdrados,  ainda  fica- 
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iriam  disponíveis  16.000  metros  qiuiãrados  para  fazer  face  aos  imperativos  de 
possíveis  desenvolvimentos. 

Essas  considerações  nos  levaram  a  não  aconselhar  de  imediato  a 
construção  dos  dois  corpos  centrais  projetados. 

A  construção  das  alas  centrais  —  Já  estavam  bastante  adiantadas  as  ohra.s 

do  edifício,  quando  foi  determinado  pelo 
Senhor  Presidente  da  Pcepública,  em  virtude  de  entendimentos  havidos  entre 
o  Ministério  da  Fazenda  e  o  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Pú- 
blico, a  construção  das  diULS  alas  centrais,  que  seriam  por  este  ocupadas,  uma 
vez  que  era  pouco  provável  a  sua  utúização  pelo  referido  Ministério. 

Orientação  das  salas  de  trabalho  —  Tratando-se  de  um  prédio  em  que  não 

foi  previsto  de  imediato  a  instalação 
de  ar  condicionado  —  embora  haja  locais  disponíveis  para  imstalação  futura 
—  o  problema  de  orientação  das  salas  não  podia  deixar  de  merecer  cuidado 
especial. 

A.S  galcTias  dé  circulação  orientadas  para  noroeste,  solucionaram 
satisfatòriaraente  o  problema  de  insolação. 

Seria  evidentemente  mais  económica  a  criação  de  galerias  centrais, 
servindo  salas  colocadas  de  ambos  os  lados.  Mas  nesse  caso,  haveria  o  grave 
inconveniente  de  insolação  à  tarde,  inconveniente  esse  de  considerável  impor- 
tância em  nossa  latitude. 

Se  for  resolvida  futuramente  a  instalação  de  ar  condicionado,  pode- 
rão ser  cHados  forros  falsos  ao  longo  das  galerias,  que  servirão  para  encobrir 
as  tubulações.  Tal  previsão  exigiu  a  eliminação  de  vigas  transversais  que 
tornariam  impossível  êsse  recurso. 


Ill  —  FACHADA  PRINCIPAL,  VISTA  NOTURNA 


FACHADA  LATERAL.  VISTA  NOTURNA 


IV 


ORÇAMENTO  DAS  OBRAS 

©orçamento  elaborado  inicialmente  e  que  foi  submetido  à  apreciação 
de  V.  Ex."  juntamente  com  o  projeto  è  memxyrial  justificativo,  referia^- 
se  apenas  à  parte  da  Construção  que  devia  ser  executada  de  imediato,  e 
cuja  área  correspondia  a  cerca  de  85.000  metros  quadrados.  A  despesa  prevista 
montava  a  Cr$  39.986.223,00.  Nessa  base,  o  preço  por  metro  quadrado  de 
área  construída,  atingia  apenas  a  Cr$  470,00,  aproximxLdamente.  Mesmo  na 
época  em  que  foi  organizado  o  projeto  (1939),  esse  preço  unitário  podia  con- 
siderar-se  irrisório,  tratando-se  de  um  prédio  cujo  acabamento  não  podia,  evi- 
dentemente, comparar-se  ao  dos  edijicios  comuns  para  renda,  e  cujo  preço 
por  metro  quadrado  já  orçava  em  quantia  superior  a  700  cruzeiros. 

Quando  V.  Ex.°'  determinou  a  execução  das  duas  (das  centrais  do 
edifício,  cuja  construção  havia  sid/j  prevista  para  o  futuro,  já  os  efeitos  da 
conflagração  europeia  se  faziam  sentir  profundamente  no  mercado  interno. 
Apezar  disso,  a  estimativa  orçamentária  para  essas  obras  complementares, 
cuja  construção  teve  início  em  fins  dé  1941,  ainda  foi  extremamente  baixa, 
porque  a  Comissão  procurou  aproveitar,  de  modo  geral,  os  preços  de  con- 
corrências obtidos  para  a  primeira  parte  das  obras,  embora  com  reajusta- 
mentos oscilantes  de  acordo  com  a  natureza  dos  serviços,  do  que  resultoii  o 
custo  médio  de  700  cruzeiros  para  o  metro  quadrado  de  construção  das  novas 
alas,  preço  êsse  muito  inferior  aos  vigorantes  na  época.  Sendo  de  15.800 
metros  quadrados  a  área  que  corresponde  às  alas  centrais,  e  700  cruzeiros 

0  preço  unitário  de  construção,  o  valor  do  orçamento  foi  de  Cr$  11.060.000,00 . 

Assim,  temos  para  valor  total  do  orçamento  das  obras: 

1  _  apresentado  em  1939  sem  as  novas  alas    Cr$  39.986.223,00 

2)  —  estimado  em  1941  para  a  construção  das  novas 

alas   Cr$  11.060.000,00 


Orçamento  total 


Cr$  51.046.223,00 


I 


V 


CUSTO  DAS  OBRAS 

ONVÉM  frizar,  preliminarmente,  que  as  obras  foram  orçadas  antes  da 
guerra,  iniciadas  em  setembro  de  1939,  do  que  resultou  terem  sido 
executadas  integralmente  num  período  de  profundas  perturbações 
económicas  . 

No  anexo  n.°  1,  constituído  de  vinte  e  dois  quadros  relativos  à  apro- 
priação das  despesas,  o  desdobramento  orçamentário  foi  baseado  no  critério 
de  considerar-se  as  "unidades  de  obra" .  Nesses  quudros,  para  cada  título  ou 
verba  do  orçamento,  estão  minuciosamente  discriminadas  as  quantidades  de 
serviço,  o  seu  custo  e  os  preços  unitários  correspoTidentes .  O  exame  desses 
quadros  revelará  ao  profissional  dados  bastante  interessantes  quanto  às  di- 
versas pairtes  em  qué  se  decompõe  a  obra,  e  evidencia  o  baixo  custo  obtido, 
de  um  modo  geral,  na  execução  dos  trabalhos. 

Pela  leitura  do  quadro  que  se  segue,  podem  ser  observadas,  resumi^ 
damente,  as  despesas  com  os  diversos  seroiçoe  realizados,  cuja  soma  repre- 
senta o  custo  totsd  das  obras  do  edifício-sede  do  Ministério  da  Fazenda: 


I  —  Serviços  Gerais  .    1.582.033,80 

II  —  Terraplenagem   247.500,00 

III  —  Concreto  Simples  e  Armado    9.626.924,17 

IV  —  Alvenarias   2.763.860,40 

V  —  Revestimeatos    4.176.678,10 

VT  —  Pavimentações    3.774.320,59 

VII  —  Soleiras  ,   62.537,59 

VIII  —  Rodapés    382.248,87 

IX  —  Peitoris    446.345,11 

X  —  Cobertura   538.621,30 
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XI  —  Revestimentos  Especiais 

(mármores,  granitos  e  azulejos)    7.187.836,90 

XII  —  Esquadrias 

(madeira,  ferro,  portões  e  grades  decorativas)    5.292.395,20 

Xni  —  Ferragens    1.220.977,20 

XrV  —  Vidros    670.942,40 

XV  —  Escadas    1.385.083,19 

XVI  —  Instalações 

Elétricas  e  hidráulicas   4.180.075,00 

.XVII  —  Impermeabilizações    350.290,46 

XVin  —  Aparelhos  Sanitários   992.533,80 

XIX  —  Elevadores   3.338.000,00 

XX  —  Pinturas  e  decorações 

a)  Pinturas  (tetos  e  paredes)    1.836.225.90 

"       (esquadrias  e  rodapés)    733.765,33 

b)  Decorações    934.846,50 

XXI  —  Limpeza  da  Ohra 

(remoção  de  entulho  e  calafate)    373.362,30 

XXII  —  Diversos    3.823.488  56 


Custo  total  das  obras   CrS  55.920.892,67 


Verificasse,  assim,  de  acordo  com  a  apropriação  dos  serviços  realizados, 
que  a  despesa  real  com  a  construção  do  edijício-sede  do  Ministério  da  Fa-^ 
zenda  alcançou  o  montante  de  Cr$  55 .920 .892,67 . 

Sendo  de  102.000  metros  quadrados  a  área  total  construída,  verifica-se 
que  o  preço  do  metro  quadrado  de  cotastrução  foi  de  Cr$  548,24 .  Êsse  preço 
unitário  é  indiscutivelmente  irrisório,  pois  jicou  abaixo  do  de  uma  residêri/- 
cia  de  acabamento  médio,  antes  da  guerra. 

Ê  de  notar,  além  disso,  que  no  período  muis  intenso  das  obras,  já  se 
jaziam  sentir  as  violentas  majorações  nos  preços  das  utilidades,  que  fize- 
ram èlevar-se  de  mais  de  100  %  o  custo  do  metro  quadrado  de  construção. 

Diante  disso,  ocorre  uma  pergunta  natural:  a  que  se  deve  tão  exce- 
pcional resultado? 

As  cav^as,  a  nosso  ver,  são  várias.  A  primeira,  talvez  a  mais  impor- 
tante, decorreu  da  autoridade  e  autonomia  de  que  V.  Ex."'  investiu  o  chejé 


I 
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da  Comissão,  ao  mesmo  tempo  que  lhe  ampliava  as  responsabilidades,  dan- 
do-lhe  plena  liberdade  na  escolha  de  seus  colaboradores.  Em  segundo  lu- 
gar, cumpre  salientar  o  incalculável  benefício  que  resultou  para  a  obra  do 
estudo  detalhado  e  preciso  do  projeto  e  o  minucioso  cuidado  com  que  foram 
elaborados  lO  orçamento  e  as  especificações.  Nunca  será  demais  insistir  no 
efeito  que  semélhante  critério  exerce  no  custo  da  construção,  tanto  pelo 
fato  de  inspirar  confiança  aos  concorrentes,  dispensando  as  margens  eleva- 
das para  eventuais  a  que  são  obrigados,  em  geral,  para  cóbrirem-se  das 
surprezas  resultantes  de  um  imperfeito  delineamento  de  encargos,  como 
pela  razão  não  menos  importante  de  facilitar  à  Comissão  ou  Escritório  Téc- 
nico o  controle  das  despesas  parciais,  permitindo  concluir  a  qualquer  mo- 
mento, das  condições  do  orçamento,  dos  saídos  ou  deficits  das  diversas 
verbas,  e,  consequentemente,  dos  reajustamevstos  aconselháveis.  Em  ter- 
céiro  lugar,  devemos  mencionar  o  critério  aõMado  nos  acabamentos.  O 
Ministério  da  Fazenda,  contrariamente  ao  que  pensam  muitos,  não  é  um 
edifício  de  luxo.  Há  nele,  por  exemplo,  abundância  de  mármores.  Mas 
devemos  considerar  que  a  preocupação,  no  caso,  não  foi  a  de  estadear  sun- 
tuosidade,  mas  a  de  executar  acabamentos  adeqiuidos  à  finalidade  da  cons- 
trução. Se  os  halls  e  as  galerias  têm  lambris  de  mármore,  isso  se  deve  à 
necessidade  de  porteger  as  paredes  em  locais  de  trânsito  intenso,  pois  a 
prática  e  a  experiência  têm  demonstrado  sobejamente  que,  nos  edifícios 
públicos,  o  revestimento  comum,  com  pintura,  executado  nos  recintos  de 
circulação,  acarreta  vultuosa  despesa  de  conservação,  sem  contar  os  incórif 
venientes  e  as  dificuldades  de  realizar  esses  trabalhos  de  conservação. 

As  despesas  feitas  com  revestimentos  de  mármore,  de  finalidade  pura- 
mente decorativa,  representam  percentagem  insignificante  no  conjunto.  De 
modo  geral,  um  exame  conciencioso  do  edifício  da  Fazenda,  mostra  a  preocupa- 
ção dominante  de  economizar  nos  acabamentos  em  benefício  do  conforto, 
não  tanto  do  funcionário  quanto  do  público,  representado  no  caso  dêste  Mi- 
nistério, pelas  classes  contribuintes  do  Tesouro. 


VI 


COMPARAÇÃO  ENTRE  O  ORÇAMENTO  E  O  CUSTO  DAS  OBRAS 

ÊT  ONFORME  já  explicamos  anteriormente,  ao  tratarmos  do  orçamento 
das  ohras,  a  previsão  da  Comissão  para  o  custo  do  edifício  foi  de 
Cr$  51.046.223,00. 
Montando  a  despesa  real  aplicada  na  cov^rução  a  Cr$  55.920.892,67, 
conclue-se  que  o  acréscimo  de  custo  da  obra,  em  relação  ao  total  previsto^ 
foi  de  menos  de  10  %.  Releva  salientar,  além  disso,  que  esse  acréscimo  não 
foi  totalmente  resultante  do  encarecimento  do  material  e  da  mão  de  obra, 
pois  muitas  foram  as  obras  executadas  e  que  não  haviam  sido  incluidas  no 
orçamento  inicial,  submetido  em  1939  à  apreciação  de  V .  Ex." .  A  preTnênda 
do  tempo,  agravada  pelas  dificuldades  decorrentes  dos  problemas  de  locali- 
zação das  repartições,  que  só  posteriormente  poderiam  ser  examinados  em 
detalhe,  trouxe  como  consequência  inevitável  a  procrastinado  do  estudo 
de  alguns  elementos  construtivos  essenciais  para  a  conveniente  avaliação 
do  custo.  Entre  essas  obras,  poderemos  citar  as  sobrelojas  do  pavimento  tér- 
reo, o 'salão  nobre,  a  biblioteca,  o  auditório  e  o  jardim  de  inverno.  Não  foi 
possível  projetar  de  início,  em  detalhe,  essas  dependências  e  consequente- 
mente orçá-las  com  precisão,  embora  estivessem  previstas,  de  modo  geral, 
no  ante-projeto  elaborado. 

Verifica-se,  mesmo  assim,  que  a  diferença  inferior  a  10%.  entre  o  orça- 
mento e  o  custo  das  obras,  representado  pela  apropriação  das  despesas,  é 
realmente  insignificante  e  deveras  surpreendente,  uma  vez  que  os  preços 
adotados  no  orçamento  foram  os  comuns  de  praça  na  época  de  sua  elabora^ 
ção,  do  que  resultou  um  preço  médio  por  metro  quadrado  de  área  construída 
de  Cr$  541,20.  Acresce,  além  disso,  que  no  custo  total  da  construção,  acima 
indicado,  estão  incluídas  todas  as  despesas  de  planeajmento  é  administração 
das  obras.  Considerando,  ainda,  que  a  coniflagração  europeia  influenciou 
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proiundamente  as  coTidições  do  mercado  internacional,  criando  uma  situarão 
que  obrigou  a  maioria  das  jirmas  encarregadas  da  construção  de  obras  pú- 
blicas a  solicitarem  reajustamento  de  preços^  e  que  esse  fato  se  verijicou  em 
grande  número  de  edifícios  públicos  e  particulares,  cujos  orçamentos  liaviam 
sido  elaborados  antes  da  guerra,  tanto  maior  será  o  valor,  que  não  se  poderá 
deixar  de  reconhecer,  o  fato  de  haver  o  Ministério  da  Fazenda  construído 
o  seu  edifício  em  condições  económicas  excepcionais. 


VII          ESCADARIA  E  PÓRTICO 


VII 


DESPESAS   COM  AS  INSTALAÇÕES 

ARA  estudar  a  instalação  das  repartições  no  novo  edifício  da  Fazenda, 
foi  designada   uma  Comissão   composta  de   dois  funcionários  do 
D.  A.  S.  P.  dois   deste  Ministério,  e  o  Chefe  da  Comissão  de 
Construção. 

Como  não  podia  deixar  de  acontecer,  por  razões  fàcilm^te  compreen- 
síveis, a  Comissão  de  Instalação  tinha  que  se  articular  Intimamente  com  a 
Comissão  de  Construção,  cabendo  àquela  dizer  das  necessidades  das  repar- 
tições e  a  esta,  o  estudo  e  o  projeto  das  instalações,  bem  como  das  especifi- 
cações para  as  concorrências,  a  fiscalização  dos  serviços  e,  conséqu^ntemeru- 
te,  a  escrituração  das  despesas  e  controle  dos  créditos  concedidos. 

Nos  quadros  anexos  organizados  de  acordo  com  o  critério  estabelecida 
para  o  desdobramento  dos  serviços  ou  fornecimentos,  foi  feita  uma  minu- 
ciosa apropriação  das  despesas,  de  cujo  resumo  se  pode  ter  conhecimento 
"pelo  exame  do  quadro  a  seguir. 

I  —  Aparelhamento  da  Administração  do  Edifício  Cr$.  178.501,00 


II  —  Instalação  do  Auditório    681.716,30 

III  —  Balcões  e  Guichets   1.623.326,00 

IV  —  Instalação  da  BibUoteca   989.223,00 

V  —  Cabines  das  Tesourarias   266.732,60 

VI  —  Caixas-fortes  (Equipamento)    1.074.900,00 

VTI  —  Divisões 

1  —  Celotex  Cr$  743.413,30 

2  —  Madeira  e  vidro  ....              457.136,30  1.200.549,60 
VIII  —  Esculturas   941.200,00 

IX  —  Aparelhos  contra   incêndio.  455.000,00 
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X  —  Aparelhos  de  iluminação 

1  —  Plafoniers   550.407,30 

2  —  Lustres  e  Candelabros  1.083.240,00 

3  —  Aparelhos  de  luz  fluo- 

rescente   545.878,00 

4  —  Outros  tipos    de  apa- 

relhos   174.746,30  2.354.271,60 

XI  —  Aparelhos    de  intercomuni- 

cação   87.307,80 

XII  —  Despesas  com  a  manutenção 

do  edifício  após  a  mu 

dança  das  Repartições  307.346,10. 
Xni  —  Móveis 

1  —  Móveis     i)adronizados .  1.335.517,70 

2  —  Móveis  tipo  Diretor  ...  610.286,60 

3  —  Gabinete  do  Ministro  e 

dependências   574.942,80 

4  —  Min.    Trib.    Contas  e 

Diretor  Geral    149.550,00 

5  —  Móveis  diversos    384.170,00  3.054.467,10 

XrV  —  Objetos  Decorativos    457.514,90 

XV  —  Relógios   144.664,00 

XVI  —  Restaurante  e  Cozinha   548.640,00 

XVn  —  Tapeçarais 

1  —  Tapetes  .  .   526.855,30 

2  —  Cortinas   804.423,30 

3  —  Forração  com  passadei- 

ras  200.154,80 

4  —  Capachos   55.140=00  1.586.573,40 

XVin  —  Diversos   1.150.585,40 


Despesa  total   Cr$  17.102.518,80 


Constata-se,  assim,  que  a  despesa  com  as  instalações  dó  edifício  da  Fa- 
zénda  atingiu  ao  mjontante  de  Cr%  17.102.518,80.  Convém  jrizar,  entretanto^ 


VIII  —  VISTA  INTERNA  DO  PÓRTICO 
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■que  esse  total  abrange  a  despesa  com  a  mudança  das  repartições  para  o  nóvo 
edifício;  os  gastos  com  as  solenidades  da  inauguração;  a  manutenção  e  coa- 
servação  do  edifício  durante  os  três  meses  que  se  seguiram  à  inauguração, 
hem  como  o  aparelhamento  da  administração  do  Edifício,  que  só  pôde  ser 
organizada  e  funcionar  normalmente,  decorrido  o  tempo  acima  aludido.  Êsses 
serviços  alcançaram  importância  superior  a  Cr$  850.000,00. 


VIII 


COMPARAÇÃO  ENTRE  A  DESPESA  TOTAL  E  OS  RECURSOS 
CONCEDIDOS 


COMO  se  observa  neste  relatório,  procuramos  adotar  o  critério  lógico  de 
separar  as  despesas  realizadas  cora  as  obras,  isto  é,  o  que  se  refere 
pròpriamenté  à  construção  do  edifício,  das  relativas  às  instalações, 
com  o  objetivo  de  permitir  o  exame  dos  desdobramentos  orçamentários  e  con- 
cluir das  condições  económicas  em  que  foram  executados  os  serviços  ou  obti- 
dos os  fornecimentos. 

Como  é  do  conhecimento  de  V.  Ex.°^,  as  obras  foram  realizadas  sob  a 
direção  desta  Comissão,  mediante  concorrências  parciais,  correndo  as  des- 
pesas à  conta  dos  créditos  concedidos  pelos  decretos-leis  que  vão  abaixo  re- 
lacionados. 


Decreto-lei  n.°  1.256  de 

"    "  2.659  " 

"    "  3.474  " 

"    »  3.623  " 

''    "  5.366  " 

"    "  5.985 
Plano  de  Obros  e  Equipamentos  

Total  dos  recursos  concedidos 


6/5/39 
2/10/40 
28/6/41 
17/9/41 

1/4/43 
10/11/43 


Cr$ 


20.000.000,00 
20.000.000,00 
7.900.000,00 
6.470.000,00 
9.500.000,00 
7.850.000,00 
1.700.000,00 
Cr$  73.420.000,00 


De  acordo  com  a  apro^rriação  do  custo  das  obras  e  instalações  de 
que  tratamos  nos  capítulos  V  e  VI,  temos: 

Despesas  com  as  obras    Cr$  55.920.892,67 

Despesas  com  as  instalações    Cr$  17.102.518,80 

Total  geral    Cr$  73.023.411,47 
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Verifica-se,  assim,  que  sendo  de  Cr$  73.420.000,00  o  montante  dos 
recursos  jomeddos  pelo  Governo,  e  de  Cr$  73.023.411,47,  as  despesas  resul- 
tantes das  apropriações,  existe  ainda  um  saldo  disponível  de  Cr$  396.588,53. 

Convém  esclarecer  que  entre  os  recursos  acima  citados  não  está  íticIuí- 
do  o  crédito  de  Cr$  9.740.000,00  de  que  trata  o  decreto-lei  n."  6.740,  de  26  de 
julho  de  1944,  não  só  porque  a  importância  em  apreço  foi  concedida  em  data 
posterior  à  irmuguração  do  edifício,  quando  em  pleno  funcionamento  todas  as 
repartições  e  serviços,  mas,  principalmente,  porque  tais  recursos  destinados 
à  aquisição  de  mobiliário  para  o  Tribunal  de  Contas  e  outras  repartições  fa- 
zendárias,  criadas  após  a  inauguração  do  edifício,  bem  como  para  a  instalação 
de  alguns  serviços  e  equipamentos  julgados  necessários  pela  atuxd  Adminis- 
tração do  Edifício,  ficaram  sob  a  responsabilidade  daquela  Administração, 
uma  vez  que  foi  extinta  a  Coraissão  de  Instalação,  cabendo-lhe  assim,  em 
tempo  oportuno,  apresentatr  o  relatório  correspondente  à  aplicação  do  cré' 
dito  considerado. 


GALERIA  PRINCIPAL 


I 


IX 


COLABORAÇÃO  DAS  FIRMAS  CONSTRUTORAS  NA  EXECUÇÃO 
DOS  DIVERSOS  SERVIÇOS 

m 

de  jíisíiça  destacar  na  realização  dessa  importante  obra  a  coopera- 
*■    çSo  demonstrada  pela  quase  tdalidade  das  firmas  incumbidas  da 
execução  dos  serviços  de  sua  especialidade,  os  quais  lhes  foram  adju- 
dicados mediante  concorrências  administrativas  parciais. 

Indicaraos  a  seguir,  para  cada  espécie  de  serviço  em  que  se  decom- 
põe  a  obra,  a  firma  que  o  executou,  o  ciisto  do  trabalho  por  ela  realizado,  bem 
como  a  percentagem  de  cada  serviço  em  relação  ao  custo  total  da  obra. 

I  —  MOVIMENTO  DE  TERRAS  E  CONCRETO  ARMADO 

Êsses  serviços  foram  adjudicados  à  firma  CAVALVANTI  JUNQUEI- 
RA S/A,  em  concorrência  realizada  em  25  de  abril  de  1939. 


II  —  ALVENARIAS 

Entregues  à  firma  CAVALCANTI  JUNQUEIRA  S/A,  venced(yra  da 
concorrência  realizada  em  20  de  julho  de  1939. 


Custo  do  serviço 
em  Cr$ 


Percentagem  em  relação  ao 
citsto  total  das  obras 


9.874.424,17 


17,66  % 


Custo  do  serviço 
em  Cr$ 


Percentagem  em  relação  ao 
custo  total  das  obras 


2.763.860,40 


4,94  % 


* 
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III  —  REVESTIMENTOS 

a)  Interno  —  Executado  por  CAVALCANTI  JUNQUEIRA  S/A. 
em  virtude  de  concorrência  realizada  em  20  de  junho  de  1939. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  ctLsto  total  das  obras 

2.266.958,90    4,05  % 

b)  Externo  —  Confiado  à  firma  CAVALCANTI  JUNQUEIRA  S/A. 
vencedora  da  concorrência  realizada  em  28  de  fevereiro  de  1941. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  cv^to  total  das  obras 

1.909.719,20    3,41  % 

IV  —  PAVIMENTAÇÃO 

a)  Tacos  —  Serviço  adjudicado  mediante  concorrência  à  firma 
ARTHUR  DONATO  &  CIA. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  custo  total  das  obras 

1.295.675,60    2,31  % 

b)  Mármores  —  Entregues  às  firTnas  ENRICO  GUARNIERI  & 
CIA.  e  MARMÍFERA  BRASILEIRA,  vencedoras  das  concorrências  abertas 
■para  a  execução  dêsses  serviços. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  cu^to  total  das  obras 

785.095,58       E.  Guameri 
271.471,90       M.  Brasileira 


1.056.567,48 


HALL  DOS  ELEVADORES 


XII           UM  DOS  TRÊS  HALLS  PARA  O  PUBLICO 


I 


c)  Marmorite  —  Serviço  executado  pela  firma  ENRICO  GUAR- 
NERI  &  CIA.,  vencedora  da  concorrência  realizada  em  18  de  'oiarqo  de  1941 . 

Cttsío  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  custo  total  das  obras 

667.465,11  .  .    1,10  % 

d)  Cerâmica  —  O  fornecimento  e  colocação  desse  material  foi  con- 
fiado à  firma  MARTINS  DO  AMARAL  &  CIA.,  em  virtude  de  concorrên- 
cia em  7  de  janeiro  de  1941. 


Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  custo  total  das  obras 

551.286,80    0,98  % 


e)    Linoleum  —  Entregue  à  firma  especializada  A.  CONGOLEUM 
COMPANY  OF  DELAWARE. 


Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  custo  total  das  obras 

80.714,30    0,14  % 


f)  Calçadas  —  A  execução  das  calçadas  foi  confiada  â  COMPA- 
NHIA FORNECEDORA  DE  MATERIAIS,  vencedora  da  concorrência  reali- 
zada em  13  de  outubro  de  1942. 


Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação  ao 

em  Cr$  custo  total  das  obras 

122.611,30    0,20  % 

Custo  total  de  todos  os  tipos  Percentagem  em  relação 

dé  pavimentação  ao  cu^to  total  das  obras 


Cr$  3.774.320,59 


6,74  % 
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V  —  SOLEIRAS 

Executadas  por  ENRICO  GUARNERJ  &  CIA.  e  MARMÍFERA 
BRASILEIRA,  vencedoras  das  concorrências  para  a  colocação  de  mármores 
internos. 

Cvsto  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

4.183,00         M.  Brasileira 
53.354,59  E.  Guameri 

62.537,59    0,11  % 

VI  —  RODAPÉS 

a)  Madeira       —    A.  Donato  &  Cia   Cr$  59.260,00 

b)  Mármore     —    E.  Guameri    Cr$  71.989,00 

M.  Brasileira   Cr$  14.574,80 

c)  Marmorite   —    E.  Guameri   Cr$  114.981,07 

d)  Cerâmica     —    M.  Amaral  &  Cia   Cr$  121.443,40 

Custo  total  Percentagem  em  relação 

em  Cr%  ao  custo  total  das  obras 

382.284,27   0,68% 

Vil  —  PEITORIS 

Adjudicados  à  firma  ENRICO  GUARNERI  &  CIA.  na  coTicorrência 
para  a  colocação  de  mármore  externo,  realizada  em  3  de  setembro  de  1940 . 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

446.345,11    0,79% 

VIII  —  COBERTURA 

O  telhado  do  14.°  pavimento,  coberto  com  telha  "eternite",  foi  executa- 
do pela  firma  MONTANA  Ltda.,  e  o  fornecimento  de  "pavês",  de  vidro  para 
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XIII    UM  DOS    PORTÕES   DO   PAVIMENTO  TÉRREO 
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as  clarabóias,  pela  firma  SANTOS  SEABRA  &  CIA.,  ambas  vencedoras  das 
concorrências  abertas  pela  Comissão  de  Com,struqão. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

252.621,00         Montana  Ltda. 

286 . 000,00         Santos  Seabra  &  Cia. 


538.621,30    0,96% 

IX  —  REVESTIMEmO  ESPECIAIS 
a)  Internos 

1)  Mármores  —  Executados  pela  firma  ENRICO  GUARNERI  & 
CIA.  e  MARMÍFERA  BRASILEIRA,  mediante  concorrência. 

Enrico  Guarneri  &  Cia   Cr$  2.239.290,00 

Marmífera  Brasileira   Cr$    1 . 104 . 042,30 

2)  Azulejos  —  Foi  vencedora  da  concorrência  a  firma  MARTINS 
DO  AMARAL  &  CIA.,  que  executou  os  serviços  no  valor  de  Cr$  635.903,20. 

Custo  total  Percentagem  em  relação 

em  Cr%  ao  custo  total  dos  obras 

4.078.534,90    7,29% 

X  —  REVESTIMENTOS  ESPECIAIS  . 
ò)  Externos 

Êsses  serviços  foram  adjudicados  em  concorrência  a  ENRICO  GUAR- 
NERI &  CIA.,  MARMÍFERA  BRASILEIRA  e  COMPANHIA  MAJRNITO 
S./A.  distribuídos  da  seguinte  forma: 

Enrico  Guarneri  &  Cia   Cr$  1.219.552,00 

Marmífera  Brasileira   881 . 500,00 

Comp.  Mamito  S./A   1.008.250,00 
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Custo  total  dos 
revestimentos  externos 


Percentagem  em  relação 
ao  custo  total  dos  ohras 


Cr$  3.109.302,00 


5,56% 


XI  e  XII  —  ESQUADRIAS  E  FERRAGENS 
a)  Madeira 

Foi  vencedora  da  concorrência  aberta  pela  Comissão  em  30  de  julho 
de  1940,  a  firma  NOGUEIRA  &  GUIMARÃES  LTDA.,  que  forneceu  e  co- 
locou quase  que  a  totalidade  das  esquadrias  dé  madeiora  com  as  respectivas 
jerragens  (Lafonte),  sendo  qioe  apenas  um  número  reduzido  de  portas  de 
inter-comunicação  foi  jcmeddo  pelo  jirm^.  HILÁRIO  RODRIGUES  &  CIA. 

Custo  total  das  es-  Percentagem  em  relaçãi> 

quadrias  com  ferragens  ao  custo  total  das  ohrat. 


b)  Ferro 

A  execução  das  esquadrias  de  ferro,  inclusive  portões  e  grades  deco- 
rativas, foi  adjudicada  em  concorrência  a  várias  firmas  especializadas,  sendo 
que  os  principais  trabalhos  estiveram  a  cargo  de 


FICHET  SCHWARTZ  —  HAUTMONT 

LICEU  DE  ARTES  E  OFÍCIOS  DE  SÃO  PAULO 

EMPREZA  METALÚRGICA  L.  CASTIER  LTDA. 

ORESTE  FABRI 

A.  GIOVANETTl  &  FILHOS 


É  de  justiça  destacar  a  valiosa  colaboração  prestada  à  Comissão  pelo 
Professor  Oreste  Fabri,  na  execução  dos  desenhos  artísticos  dos  portões  e 
grades  decorativas,  bem  como  na  confecção  dos  modelos  que  serviram  de 
tipo  para  as  concorrências. 

CtLsto  total  das  es- 
quadrias, grades  e  Percentagem  em  relação 
portões  decorativos  ao  custo  total  das  obras 


Cr$  3.401.634,00 


6,08% 


Ct$  3.111.738,00 


5,56% 


XIV    UMA   DAS  ESCADAS    DO  HALL  PRINCIPAL 


I 
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XIII  —  VIDROS 

Na  concorrência  para  o  jòmecimento  e  colocação  de  vidros,  foram  ven- 
cedores as  iirmas  J.C.  MIRANDA  e  PILKINGTON  BROTHERS  LTDA., 
cabendo  a 

J.  C.  Miranda   Cr$   390 .485,80 

P.  Brothers  Uda   Cr$  279.456,60 

Valor  total  dos  Percentagem  em  relação 

fornecimentos  ao  custo  total  das  ohras 

Cr$  670.942,40    1,19% 

XrV  —  ESCADAS 

A  parte  de  concreto  foi  executada  pela  firma  CAVACANTI,  JUN- 
QUEIRA S./A.;  os  mármores  por  ENRICO  GUARNERI  &  CIA.  e  a  parte 
de  serralhéria  artística,  pelo  LICEU  DE  ARTES  E  OFÍCIOS  DE  SÃO  PAULO 
e  as  balaustradas  das  escadas  secundárias,  pela  firma  FICHET  SCHWARTZ  — 
HAUTMONT. 

Valor  total  dos  servi- 
ços, excluído  o  con-  ,  Percentagem  em  relação 
creto  armado  ao  custo  total  das  obras 

Cr$  1.385.083,19    2,47% 

XV  —  INSTALAÇÕES  ELÉTRICAS  E  HIDRÁULICAS 

Êsses  serviços  foram  adjudicados  à  SERVIX  ELÉTRICA  LTDA.,  em 
virtude  de  concorrência  realizada  em  25  de  julho  de  1939. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

4.180.075,00    7,47% 


Observação:  —  No  custo  dós  serviços  acima  indicado  está  incluída  a 
quantia  de  Cr$  430.460,30,  correspondente  aos  trabalhos  executados  pela  City. 


—  34  — 


XVI  —  IMPERMEABILIZÇÕES 

Na  concorrência  promovida  pela  Comissão  de  Construção  foram  ven- 
cedoras as  firmas  IMPER  LTDA.  e  ARMANDO  RAMOS  &  CIA.  LTDA.,  a 
primeira  para  a  impermeabilização  com  memhranxis  e  a  segunda  com  "retracua" 
e  pinturas  asfáltica  e  a  neutrol. 

Cu^o  do  fornecimento  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

350.290,46    0,63% 


XVII  —  APARELHOS  SANITÁRIOS 

Na  concorrência  realizada  em  Z  de  novembro  de  IMO,  para  o  forneci- 
mento e  colocação  dos  aparelhos  IÍ«,-mniflgq o,  foi  vencedora  a  firma  MAR- 
TINS DO  AMARAL  &  CIA. 

Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  custo  total  das  obras 

992.533,80    1,77% 


XVIII  —  ELEVADORES 

O  fornecimento  e  instalação  dos  elevadores  coube  à  firma  PIRIE 
VILARES  &  CIA.  LTDA.,  representante  dos  elevadores  "ATLAS". 

Custo  dos  elevadores  Percentagem  em  relação 

em  CrS  ao  custo  total  das  obras 

3.338.000,00    5,97% 

No  custo  acima  indicado  está  incluída  a  importância  de  Cr$  133.000,00, 
correspondente  ao  fornecimento  e  colocação  de  um  elevador  e  um  monta- 
livros,  fornecidos  pela  firma  LIMA  BORSANI  &  CIA. 

XIX  —  PINTURAS  E  DECORAÇÕES 

Os  serviços  de  pintura  foram  adjudicados  mediante  concorrência  rea- 
lizada em  25  de  novembro  de  1941,  às  firmas  ANDREA  SAVIO  —  posterior- 
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mente  transformacUi  em  INDÚSTRIA  BRASILEIRA  DE  PINTURAS  LTDA. 
—  e  AMORIM  E  TEIXEIRA;  os  trabalhos  de  decoração  à  jirma  CAVAL- 
CANTI, JUNQUEIRA  S./A,,  executados  por  J.  CONFALONIERI. 

Pintura,  paredes  e  tetos  —  I.  B.  de  Pinturas  Ltda.  Cr$  1.836.225,90 

Pintura,  esquadrias  e  rodapés  —  Amorim  e  Teixeira  . .  Cr$  733.765,33 
Decorações  dos  tetos  e  paredes  —  J.  Cnafalonieri   Cr$      834 . 846,50 


Cr$  3.504.837,73 

Cusío  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  co  custo  total  das  obras 

3.504.837,73    6,27% 

XX  —  LIMPEZA 


Os  serviços  de  raspagem,  enceramento  e  limpeza  geral  do  edifício  es- 
tiveram  a  cargo  da  firma  LUSTRÊNE  LTDA.,  vencedora  da  coTicòrrência  rea- 
lizada em  7  de  junho  de  1942. 


Custo  do  serviço  Percentagem  em  relação 

em  Cr$  ao  cv^to  total  das  obras 

297.320,00    0,53% 


QUADRO  COMPARATIVO  DAS  PERCENTAGENS  DOS  DIVERSOS 
SERVIÇOS  EM  RELAÇÃO  AO  CUSTO  TOTAL  DAS  OBRAS 


I 

—  SERVIÇOS  GERAIS   

Cr$  1.582.033,80 

2,89% 

II 

—  MOVIMENTO  DE  TERRAS  E 

CONCRETO  ARMADO 

Cr$  9.874.424,17 

17,66% 

III 

—  ALVENARIAS   

Cr$  2.763.860,40 

4,94% 

IV 

—  REVESTIMENTO  INTERNO. . 

Cr$  2.266.958,90 

4,05% 

V 

—  REVESTIMENTO  EXTERNO. 

Cr$  1.909.719,20 

3,41% 

VI 

—  PAVIMENTAÇÕES   

Cr$  3.774.320,59 

6,74% 

vn 

—  SOLEIRAS   

Cr$  62.537,59 

0,11% 

vin 

—  RODAPÉS   

Cr$  382.248,87 

0,68% 
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IX 

—  PEITORIS   

Cr$ 

446.345,11 

0,79% 

X 

—  COBERTURA   

Cr$ 

538.621,30 

0,96% 

XI 

—  REVESTIMENTOS  ESPE- 

CIAIS INTERNOS  

Cr$ 

4.078.534,90 

7,29% 

xn 

—  REVESTIMENTOS  ESPE- 

PECIAIS  EXTERNOS  

Cr$ 

3.109.302,00 

5,56% 

xm 

—  ESQUADRIAS     E  FERRA- 
GENS 

A)  MADEIRA  

Ct$ 

3.401.634,40 

6,08% 

B)  FERRO  

Cr$ 

3.111.738,00 

5,56% 

xrv 

Cr$ 

670.942,40 

1,19% 

XV 

—  ESCADAS   

Cr$ 

1.385.083,19 

2,47% 

XVI 

—  INSTALAÇÕES  ELÉTRICAS, 

E  HIDRÁULICAS  

Cr$ 

4.180.075,00 

7,47% 

xvn 

—  IMPERMEABILIZAÇÕES  

Cr$ 

350.290,46 

0,63% 

xvni 

—  APARELHOS  SANITÁRIOS  . 

CrO 

992.533,80 

1,77% 

XIX 

—  ELEVADORES   

CrS 

3.338.000,00 

5,97% 

XX 

—  PINTURAS  E  DECORAÇÕES 

Cr$ 

3.504.837,73 

6,27% 

XXI 

—  LIMPEZA   

Cr$ 

373.362,30 

0,67% 

xxn 

—  DIVERSOS   

Ct$ 

3.823.588,56 

0,84% 

CUSTO  DA  OBRA  

Cr$  55.920.892,67  " 

100% 

XVI  —  ESCADA  DA  LIGAÇÃO  DOS  PAVIMENTOS 
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EXAME  DO  EMPREENDIMENTO  SOB  O  PONTO  DE  VISTA 
ADMINISTRATIVO  E  ECONÓMICO 

Ouve-se  constantemente  as  Tnais  severas  críticas  ao  plano  de  obras 
públicas  que  o  Governo  vem  realizando,  ■principalmente  no  que  se  relaciona 
com  a  construção  de  edifícios  com  o  ohjetivo  de  dotar  os  Ministérios  de  sedes 
apropriadas,  julgavdo-as  suntuárias,  inoportunas  e  prejudiciais  à  economia 
nacional. 

Como  entre  essas  obras  é  quase  sempre  citado  o  novo  edifício,  do 
Ministério  da  Fazenda,  vão  podemos  deixar  passar  a  oportunidade  que  se 
nos  apresenta  para  trazer  alguns  esclarecimentos,  os  qvuis  acreditamos  pode- 
rão contribuir  para  modificar  a  opinião  dos  críticos  bem  intencionados. 

Do  velho  casarão  da  Avenida  Passos,  escuro,  anti-higiênico,  acanhado 
e  quase  em  ruínas,  as  repartições  da  Fazenda  foram  transferidas  algumMS 
para  o  edifício  da  Caixa  de  Amortização,  sem  condições  apropriadas,  e  ou- 
tras —  em  muito  maior  número  —  disseminadas  por  prédios  alugados  em 
vários  pontos  do  centro  da  cidade,  obrigando  a  um  desperdício  de  tempo  a 
qvxtntos  necessitavam  tratar  dos  seus  interesses  e,  o  que  é  pior,  trazendo  aos 
serviços  atrazos  e  inconvenientes  de  tôda  a  sorte.  Além  disso,  a  verba  des- 
tinada a  aluguéis  aumentava  vertiginosamente  de  ano  para  ano,  porque, 
entre  os  Ministérios,  o  da  Fazenda  é  o  que  mais  tende  a  crescer,  pelo  caráter 
dos  seus  encargos,  que  o  obrigam  a  acompanhar  de  perto  o  ritmo  acelerado 
do  progresso  do  país. 

Assim,  a  iniciativa  mandando  construir  um  prédio  destinado  a  reunir 
tôdxis  as  repartições  do  Ministério  da  Fazenda,  foi  uma  demonstração  da 
clarividência  com  que  o  Governo  soube  examinar  e  resolver  os  problemas 
resultantes  dós  graves  inconvenientes  da  dispersão  dos  locais  administrativos. 

Portanto,  em  sã  consciência,  não  será  lícito  a  ninguém  considerar  a 
iniciativa  inoportuna  sob  oponto  de  vista  das  necessidades  administrativas. 
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Vejamos,  ainda,  no  que  diz  respeito  à  parte  económica  da  iniciativa, 
se  ioi  ela  onerosa  para  os  cojres  pkblicos. 

Ao  tratarmos  do  existo  da  obra  {cap.  V),  demonstramos  que  ele  al- 
cançou o  montante  de  Cr$  55.920.892,67,  e  que  sendo  de  102.000  metrc»  qua- 
drados a  área  total  construída,  o  preço  do  metro  quadrado  de  construção  foi 
de  Cr$  548,24,  preço  êste  indiscutivelmente  insignificante,  pois  ficou  abaixo  do 
de  uma  residência  de  acabamento  médio,  antes  da  guerra. 

Assim,  também,  não  se  poderá  deixar  de  reconhecer  que  o  Minis- 
tério da  Fazenda  construiu  o  seu  edifício-sede  em  condições  económicas  ex- 
cepcionais. 

Vamos  analisar  o  problemu  ainda  sob  outro  aspecto  económico,  isto 
é,  com  referência  à  despesa  que  o  Governo  teria  que  realizar  para  instalar  as 
repartições  que  estão  atualmente  ocupando  o  edifício  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, inclusive  o  D.A.S.P.,  ao  qual  foi  cedido  mais  de  dois  pavimentos 
completos. 

As  áreas  úteis  do  edifício,  que  nos  prédios  destinados  à  renda  são 
denominadas  "áreas  locáveis",  estão  assim  distribuídas: 


Subsolo  m2  8.145,90 

Pavimento  Térreo    7.048,00 

Sobrelojas   2.101,40 

2.°  ao  13.° pavt."   52.911,70 

14.°  pavimento   1 . 506,90 


Soma   71.109,90 

Cónsidérando-se  os  seguintes  valores  locativos: 

Para  o  sub-solo   Cr$    15,00  por  m- 

Pavimento  Térreo   80,00  " 

A  andares  superiores   30,00    "  " 


valores  êsses  abaixo  dos  estipulados  pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal  para  os 
prédios  situados  na  Esplanada  do  Castelo,  cujo  acabamento  não  se  poderá  com- 
parar com  o  dó  Ministério,  ter-se-á,  para  renda  bruta  mensal: 
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8.145,90  X  Cr$  15,00 
7.042,00  X  Cr$  80,00 
56.522,00  X  Cr$  30,00 


Cr$  122.188,50 
563.360,00 
1.695.660,00 


Total 


Cr$  2.381.108,50 


A  renda  hruta  armoX  seria: 

CrS  2.381.108,50  X  12  =  Cr|  28.573.302,00 

Descontando-se  dêsse  total  a  quota  córrespondenté  a  dois  mêsés, 
isto  é,  Cr$  4.762.217,00,  x>ara  atender  às  despesas  de  administração  e  con- 
servação do  prédio,  ohter-se-á  um  total  de  Cr$  28>.  811 . 085,00  para  renda 
líquida  anual. 

Nessa  hasé,  admitindo-se  ainda  uma  taxa  de  juro  de  8%,  cõnclue-se 
que  em  menos  de  três  anos  terá  o  Governo  amórtizadq  em  alugueis  a  im- 
portância dispendida  com  a  construção  propriamente  dita. 

Êsse  prrazo  será  elevado  para  menos  de  quatro  anos  se  forem  in- 
cluídas as  despesas  com  as  instalações,  cujo  cu^to  montou  a  Cr$  17.102.518,80. 

À  vista  dó  exposto,  da  evidência  irrefutável  das  cifras,  da  meticulosa 
e  detalhada  apropriação  das  despesas  consignadas  nos  quarentaí  quadros 
anexos  a  este  relatório,  será  forçoso  reconhecer  que  o  edifício  do  Ministério 
da  Fazenda,  quer  se  ó  encare  sob  o  ponto  dé  vista  estético,  quer  soh  a  mfZit- 
ência  que  exercerá  na  saúde  dos  funcionários  e  aumento  da  sua  capacidade 
de  trabalho,  quer  sob  a  comodidade  que  oferece  ao  publico,  representado  na 
sua  totalidade  pelas  classes  produtoras,  quer  como  mais  um  monumento  ar- 
quitetônico  a  embelezar  a  Capital  da  República,  e  ainda,  principalmente,  sob 
o  ponto  dé  vista  ecúnômico,  representa  um  grande  serviço  prestado  ao  país  e 
constitua  um  dos  mais  felizes  empreendimentos  do  atual  Governo. 

Isto,  sim,  a  nosso  ver,  seria  justo  que  fôsse  notado  e  proclamado  pela 
crítica  honesta  e  construtora,  com  sincera  e  patriótica  satisfação. 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1944. 


Ari  Fontoura  de  Azambuja 
Chefe  ãa  Comissão  de  Construção 
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ANEXOS 


I 

DEMONSTRATIVO  DAS  DESPESAS  POR  ISPÉCIE  DE  SERVIÇO  EXECUTADO 


VALOS  Dfi  DESPESA  Eli  CR$ 
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TESHAFLBMftGKM 
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ROBAPfea 

feitorIs 


IWTEHHO 
EKTraKO 


IIAUEIHA 
FERRO 
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ESCADAS. 


32,.0P0,C0 
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1.909.719,20 


!t.O78.55lv,90 
109. 302^00 


2.180.657,20 
5.111.738,00 


2.315.172,60 

l.e6t.902.U0 


IMPERME.ABILIZJiCgfe£ 


liPARELHOS  SAHIT. 
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DECmAÇOES 
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DIVIiRSOS 


2.5fe9.99i.2} 
9%.BU6,50 


.582.033,8 
2U7. 500,0 


9.  62  6. 921+,  17 
2.763.860AO 


U.  176. 678, 10 
3•7T^^.320,59 


62.537.59 
582.21^8,87 


1A6.JU5,U 
538.621,50 


1.220.977.20 
670,9li2,ívO 
1.385.083,19 
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992.533.80 
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5.823.^88,56 


APARELKAMETTO  D4  F 
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1.3J5.517.70 
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11+9.550,00 
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1.625.526, 
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1.586.5731 
1.150.585, 
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RELAÇÃO  DOS  SALDOS  DOS  EMPENHOS 
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PmtlNOTOH  KÍ0THER3  Iffl». 
LICEU  DE  ARTES  E  OPÍCIOS 
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88.9e5A0 
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56.207,20 
ni. 126,14.0 


9.62l4..86l,90 


XVIII           VISTA  DO  SALÃO  NOBRE 
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APROPRIAÇÃO   DAS  DESPESAS 
COM   A  REALIZAÇÃO 
DAS  OBRAS 


Os  quadros  a  seguir  re- 
presentam a  apropriação  por- 
menorizada das  ohras,  em 
conformidade  com  o  desdo- 
bramento orçamentário. 
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XXVII  —  BIBLIOTECA  DO  MINISTÉRIO.  RECINTO  DE  TRABALHO 
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CASA  DAS  MÁQUINAS 


APROPRIAÇÃO    DAS  DESPESAS 
COM   AS  INSTALAÇÕES 


De  acordo  com  a  classi- 
ficação por  nós  atribuída  às 
instalações,  organizamos  os 
quadros  que  seguem,  nos 
quais  estão  indicados :  a  na- 
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dito pelo  qual  foi  ele  reali- 
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XXXII  —   GRADES  EXTERNAS    DA  CASA  FORTE 
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